
PROCURADORIA JURÍDICA

DESPACHO Nº 10

PROJETO DE LEI N° 13.345                PROCESSO N° 86.500

De autoria do Vereador PAULO SÉRGIO MARTINS, o
presente projeto de lei altera o Plano Diretor, para incluir, na Política Ambiental, diretrizes
de combate e prevenção da poluição industrial. 

Em observância ao princípio democrático erigido pela
Constituição  Federal,  bem  como  ao  decorrente  postulado  da  gestão  democrática  da
cidade,  fixada como diretriz  da política  urbana no Estatuto  da Cidade (Lei  Federal  no

10.257/2001), entendemos necessária a realização de audiência pública, onde entidades
técnicas e representativas da sociedade possam se manifestar acerca desse projeto de lei.

Dessa  forma,  amplia-se  a  possibilidade  de
participação popular  e  controle  social  do  Poder  Público  (art.  8o-C da Lei  Orgânica de
Jundiaí), e consequentemente a legitimidade do projeto de lei, que também será instruído
com mais elementos técnicos, ensejando melhor análise,  visando a tutela do interesse
público. 

Outrossim,  esta  orientação  está  lastreada  no  que
prescrevem o art. 180, II, e art. 191, da Constituição Estadual, que, em síntese, impõem a
participação  comunitária  no  estabelecimento  de  diretrizes  e  normas  relativas  ao
desenvolvimento urbano e a proteção do meio ambiente natural e artificial. 

Em diversos julgados,  o Tribunal  de Justiça de São
Paulo tem decidido pela inconstitucionalidade de leis municipais que não observaram essa
necessidade. Senão, vejamos: 

AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.
Município de Osasco. Lei Complementar nº 283, de 11
de dezembro de 2014, revogando as alíneas "a" e "b" do
inciso II do artigo 75da Lei nº 1.485, de 12 de outubro de
1978, que estabelecia"os objetivos e as diretrizes para
uso e ocupação do solo urbano"; (ii) Lei Complementar
nº 285, de 11 de dezembro de2014, revogando o inciso
II  do artigo 21 da Lei nº 2.070, de08 de novembro de
1988, que estabelecia "os objetivos e as diretrizes para
uso  e  ocupação  do  solo  urbano";  e  (iii)  Lei
Complementar nº 315, de 10 de novembro de 2016, que
"cria nova modalidade de outorga onerosa do direito de
construir, altera e acrescenta incisos ao caput do art. 2º
da Lei Complementar nº 171, de 16 de janeiro de 2018".
OFENSA ÀS DISPOSIÇÕES DO ARTIGO 180, INCISO
II,  DA CONSTITUIÇÃO  ESTADUAL.  Reconhecimento.



Leis  impugnadas  que,  apesar  de  versarem  sobre
planejamento  e  desenvolvimento  urbano  (art.  180,  II),
foram votadas e aprovadas sem que seus respectivos
projetos  tenham  sido  (previamente)  submetidos  a
estudos técnicos e participação popular. Exigência que
abrange todas as hipóteses normativas de planejamento
para ocupação e uso adequado do solo, ou seja, tudo
quanto diga respeito a diretrizes e regras relativas ao
desenvolvimento urbano, e não apenas as questões de
zoneamento.  Ademais,  é o próprio texto constitucional
que contempla mecanismos de fiscalização, a cargo do
Poder Judiciário, para extirpar do ordenamento jurídico
qualquer ato (de quaisquer Poderes do Estado) que lhe
sejam contrastantes, como ocorre no presente caso, daí
porque  –  afastada  a  hipótese  de  invasão  de  seara
reservada dos membros eleitos – é de ser reconhecida
a  alegada  inconstitucionalidade  por  ofensa  às
disposições do mencionado artigo 180, inciso II, da
Constituição Paulista. Como já foi decidido por este
Órgão Especial,  "a participação popular na criação
de  leis  versando  sobre  política  urbana  local  não
pode  ser  concebida  como  mera  formalidade  ritual
passível  de  convalidação.  Trata-se  de  instrumento
democrático onde o móvel do legislador ordinário é
exposto e contrastado com ideias opostas que, se
não vinculam a vontade dos representantes eleitos
no momento da votação, ao menos lhe expõem os
interesses envolvidos e as consequências práticas
advindas  da  aprovação  ou  rejeição  da  norma,  tal
como proposta" (ADIN nº994.09.224728-0, Rel. Des.
Artur  Marques,  j.  05/05/2010).Inconstitucionalidade
manifesta. Ação  julgada  procedente,com  modulação.
(TJ-SP  -  ADI:  21011668020198260000  SP  2101166-
80.2019.8.26.0000, Relator: Ferreira Rodrigues, Data de
Julgamento:  11/09/2019,  Órgão  Especial,  Data  de
Publicação: 26/09/2019). (Grifo nosso).

_______________________________________

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei Complementar
n°  513,  de 29 de fevereiro  de 2019,  do Município  de
Serrana, que altera norma urbanística prévia, instituindo
zona de expansão de interesse social (ZEIS) nos termos
que define com determinação de retroação da norma a
13 de junho de2013. II. Alegação de vício de iniciativa.
Inocorrência.  Norma  urbanística  que  não  se  encontra
dentre as matérias cuja iniciativa legislativa é reservada
ao Chefe do Poder Executivo. III. Causa de pedir aberta.
Inconstitucionalidade  por  razão  diversa.  Ausência  de



prévio  planejamento  e  de  efetiva  participação
popular  no  processo  legislativo.  Exigência
constitucional  de  adoção  de  tais  medidas  em
normas  de  direito  urbanístico.  Infringência  aos
artigos  180,  caput,  e  inciso  II,  e  191,  ambos  da
Constituição  do  Estado. Precedentes  deste  Órgão
Especial.  IV.  Alegação  de  inconstitucionalidade  por
retroação  indevida  da  norma.  Ocorrência.  Violação  à
razoabilidade, por determinação de retroação a junho de
2013  sem  qualquer  motivo  que  justifique  a  medida
excepcional. III. Pedido julgado procedente, eficácia ex
tunc.(TJ-SP  -  ADI:  20096590420208260000  SP
2009659-04.2020.8.26.0000,  Relator:  Márcio  Bartoli,
Data de Julgamento: 15/07/2020, Órgão Especial, Data
de Publicação: 17/07/2020). (Grifo nosso). 

Formalmente,  portanto,  em se adotando um modelo
participativo – circunstância que amplia a possibilidade de controle do Estado e a legitimidade do
projeto  de  lei,  a  proposta  será  instruída  de  maiores  elementos  técnicos,  ensejando  maior
possibilidade de análise do projeto, garantindo-se, nos dizeres de José Afonso da Silva1 o direito
de participação popular, visando à tutela do interesse público2. 

Assim, sugerimos à Presidência da Casa que o projeto
de lei em tela seja pautado e debatido em audiência pública, observando-se o rito regimental para
sua realização, principalmente no tocante a sua publicidade, que deverá ser ampla. Sugere-se o
convite ao Gestor Municipal de Planejamento e Meio Ambiente, ao Conselho Municipal de
Defesa  do  Meio  Ambiente,  ao  Conselho  Municipal  de  Política  Territorial,  ao  Ministério
Público, à Associação dos Engenheiros, além de outras entidades que entender pertinente.

Entendemos também, por relevante, com o intuito de
melhor instruir os autos, a oitiva dos órgãos técnicos da Prefeitura Municipal de Jundiaí, tais
como a Unidade de Gestão de Planejamento e Meio Ambiente e o Conselho Municipal de
Defesa do Meio Ambiente, assim como da DAE S/A. -Águas e Esgotos e outras repartições
que o Chefe do Executivo entender devam ser ouvidas, no sentido de que se manifestem
sobre a viabilidade técnica do projeto de lei, motivo pelo qual sugere-se à Presidência da Casa,
em acolhendo o presente despacho, seja encaminhado ao Executivo ofício com cópia de seu
inteiro teor.

Sem  embargo  de  outras  deliberações,  após  a
realização da audiência pública,  bem como o recebimento de respostas ao ofício ao Executivo,
retornem os autos a esta Procuradoria para análise e parecer.

1 Direito Constitucional 11ª edição. São Paulo: Malheiros

2 Conforme Lúcia Valle Figueiredo. Instrumento da Administração Consensual. A audiência pública e sua 
finalidade. Revista Diálogo Jurídico, Ano I vol. I, nº 8, novembro de 2001– Salvador-BA.



Jundiaí, 23 de abril de 2021.
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